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PROJETO/AÇÃO (semestre/ano)
 
 1. Identificação do Objeto
	Atividade Extensionista:
	PROGRAMA (    )             PROJETO  (    )              CURSO (    )              OFICINA (    )

EVENTO (     )            PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (      )          AÇÃO DE EXTENSÃO SOCIAL (X )


Área Temática: Instrumentos de Promoção da Justiça Social
 
Linha de Extensão: mediação e resolução de conflitos para vizinhança de condomínios.
 
Local de implementação (Instituição parceira/conveniada):
Local: Condomínio do Edifício Iracema II – Taguatinga Norte



Título: 



  2. Identificação dos Autor(es) e Articulador(es)
	 CURSO: DIREITO
Coordenador de Curso 
 NOME: ADALBERTO NOGUEIRA ALEIXO



 
	 Articulador(es)/Orientador(es):
NOME: LUIZA CRISTINA DE CASTRO FARIA
 



 Aluno(a)/Equipe
	NOME/Matrícula/Contato:

	 Antonio Ronieel Bezerra Belém/2223180000107/(61) 98355-0321

	 Diego Ramos Castro/2223182222265/(61) 99306-3744

	 Eva Rodrigues dos Santos/2323180000079/(61) 99661-6328

	 Glênia Gleica Fernandes/2223180000063/(61) 99946-4644

	 Iuri Vidal Esteves Machado/2320010000184/(61) 98191-2196

	 José de Arimateia de Sá Nunes/2413180000010/(61) 98450-8037

	 Saulo Ericson Neto/2423180000085/(61) 98132-6705


 
3. Desenvolvimento
	Fundamentação Teórica
 A convivência em ambientes coletivos, a exemplo de condomínios, frequentemente gera conflitos. Os mais corriqueiros estão relacionados ao uso de áreas comuns, barulhos, animais de estimação e divergências interpessoais. Quando esses desentendimentos não são mediados adequadamente, podem progredir para situações geradoras de prejuízos financeiros e sociais que culminam em processos judiciais.
Nesse sentido, o presente projeto extensionista fundamenta-se na necessidade de promover a pacificação social e o tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito das relações de vizinhança de condomínios. Para esse fim, serão explorados os conceitos de Advocacia Colaborativa, de Comunicação Não Violenta (CNV), e os Métodos Alternativos de Solução de Conflitos como a negociação, a conciliação e a mediação, bem como suas interrelações com o Direito Civil, especialmente no que tange aos Direitos de Vizinhança e Condomínio Edilício.
Na mediação, por exemplo, tem-se como princípios a busca de: autonomia de vontades, imparcialidade, confidencialidade, isonomia, informalidade e consenso entre as partes. A aplicação de sua prática contribui para transformar relações conflituosas em oportunidades de aprendizado social e comunitário. 
Tamanha é a importância do tema para sociedade que foi aprovada a Lei nº13.140/2015, regulamentadora da mediação de controvérsias entre particulares e a autocomposição no âmbito da administração pública. Devido à relevância, até mesmo o Código de Ética e Disciplina da OAB trata do assunto e impõe que é dever do Advogado “estimular, a qualquer tempo, a conciliação e a mediação entre os litigantes, prevenindo, sempre que possível, a instauração de litígios”.
Dentre outras legislações correlatas ao tema, destaca-se o Código Civil brasileiro (Lei nº 10.406/2002), que estabelece normas fundamentais para as relações de vizinhança (Art. 1.277 a 1.313) e condomínios (Art. 1.331 a 1.358), e a Resolução nº 125 do CNJ que institui a Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado de Interesses com vista a garantir a solução de conflitos por meios adequados, destacando a conciliação e mediação como instrumentos efetivos de pacificação social, solução e prevenção de litígios.
Dentre outros motivos, todo esse arcabouço normativo visa principalmente: acelerar a resolução de conflitos, trazer menor impacto social negativo, diminuir o prejuízo financeiro, dar maior efetividade e satisfação para as partes e, por fim, reduzir o número de processos nos Tribunais que já estão extremamente sobrecarregados.


	Apresentação:
 Este projeto extensionista propõe a criação de uma campanha educativa focada na mediação e resolução de conflitos para residentes de condomínios. O programa será desenvolvido através de apresentação interativa com entrega de cartilha impressa, visando disponibilizar aos participantes as ferramentas e conhecimentos práticos para gerenciar e resolver disputas de forma construtiva e pacífica. 
Serão abordados os fundamentos da Comunicação Não Violenta (CNV), técnicas de negociação e mediação, e os aspectos legais relevantes das relações de vizinhança em condominios, conforme o Código Civil e a Lei de Mediação. A iniciativa busca fomentar uma cultura de diálogo e cooperação nas comunidades, reduzindo a necessidade de intervenção judicial e promovendo um ambiente de convivência mais harmonioso. 
 
Justificativa:
Conflitos entre vizinhos de condomínio são uma realidade cotidiana crescente, tendo em vista o aumento da verticalização das grandes cidades. Concomitantemente a isso, cresce também a judicialização dos problemas, o que ocasiona disputas prolongadas e desgastantes, além de sobrecarga para o Estado brasileiro.
O Código Civil já prevê normas de vizinhança em condomínios edilícios, porém, o seu desconhecimento ou a falta de habilidade para sua aplicação em situações de conflito levam a dificuldades de convivência. Diante desse contexto, este projeto se justifica pela necessidade de promover o conhecimento jurídico básico e as habilidades interpessoais mínimas para autocomposição dos conflitos.
Nesse cenário, os Métodos Adequados de Solução de Conflitos, como a negociação, conciliação e mediação, apresentam-se como excelentes alternativas e trazem um viés de eficiência e humanização às resoluções de problemas coletivos, pois, ao contrário do método litigioso tradicional, promovem a construção da solução de forma cooperativa e respeitosa entre as partes.
São inúmeras as vantagens do uso alternativo de soluções de conflitos, tais como: preservação de relações, redução de desgaste emocional e financeiro, autonomia das partes, acordos duradouros e mais satisfatórios. Além disso, utiliza-se da Comunicação Não Violenta (CNV) que transforma conflito em diálogo construtivo por meio da empatia e escuta ativa, promovendo a construção de um ambiente de respeito ao próximo.
 Portanto, o projeto visa aprimorar a capacidade da comunidade de gerenciar seus próprios conflitos, contribuindo para a pacificação social e para a redução da sobrecarga do Poder Judiciário, alinhando-se, de certa forma, à Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos de Interesses (CNJ).
 
Objetivos:
Promover e disseminar os princípios e práticas da mediação e resolução pacífica de conflitos, com ênfase na Comunicação Não Violenta. Capacitar residentes e administradores de condomínios a gerenciar e solucionar suas divergências de forma autônoma, pacífica, consensual e respeitosa.
 
Específicos
· Educar os participantes sobre os métodos alternativos de solução de conflitos de conflitos como a negociação, conciliação e mediação;
· Capacitar os participantes sobre princípios e técnicas da Comunicação Não Violenta (CNV);
· Fornecer conhecimento sobre o Código Civil referente a Direito de Vizinhança e a Condomínio Edilício e de como aplica-lo em situação de conflito;
· Desenvolver nos participantes as habilidades de escuta ativa, de empatia e de construção de consenso nas resoluções de problemas em contextos de condomínios residenciais;
· Incentivar a cultura da paz e da prevenção do escalonamento judicial dos conflitos condominiais.
 
Metas:
· Produzir e distribuir material didático simplificado (cartilha/guia prático) sobre CNV, métodos alternativos de solução de conflitos, técnicas de mediação e os principais artigos do Código Civil referentes a conflitos condominiais e de vizinhança;
· Criar grupo de mediação de conflitos condominiais que fique à disposição da comunidade, no segundo semestre de 2025.
· Formar grupo que funcione como “plantão tira dúvidas” para a comunidade, durante o segundo semestre de 2025.
 
Resultados esperados:
· Conscientização da comunidade sobre as vantagens da resolução de conflitos de forma autônoma e eficaz, sem a necessidade de judicialização;
· Reduzir os conflitos judiciais em questões de vizinhança de condomínio;
· Fortalecer as relações interpessoais baseadas no diálogo, respeito e cooperação;
· Despertar na comunidade o uso da comunicação não violenta na resolução de conflitos;
· Melhorar o ambiente de convivência em condomínios;
· Promover a compreensão dos direitos e deveres relacionados ao Direito de Vizinhança de moradores de condomínio.
· Contribuir para a construção de uma sociedade mais autocompositiva.
Metodologia:
 Inicialmente, será feito um diagnóstico dos principais conflitos enfrentados no âmbito dos condomínios edilícios e possíveis soluções. No levantamento dos dados, serão pesquisados e considerados possíveis casos de sucesso que possam servir de inspiração e replicação de modelo. Em seguida, será confeccionada(o) a cartilha/guia prático que compilará as principais informações sobre o tema. 
 Num segundo momento, o projeto será desenvolvido em ambiente de condomínio edilício, por meio de capacitação presencial de moradores/administradores e entrega de cartilha/guia prático. A abordagem será interativa e participativa, com exposição teórico-prática que promoverá a aplicação imediata dos conhecimentos abordados no projeto. 
  
Cronograma de execução:
DATA DE INÍCIO: Setembro de 2025.
DATA DE TÉRMINO: Novembro de 2025.
	Evento
	Período
	Observação

	 Projeto
	18/09/2025
	 Entrega 

	 Apresentação 
	16/10 ou 23/10
	 Em sala de aula

	 Cartilha
	
	

	 Apresentação 
	30/10, 06/11 ou 13/11
	 Na comunidade

	 Relatório
	
	


 Considerações finais:
  Este projeto representa um esforço de difundir os métodos adequados de solução de conflitos e promover o acesso aos meios de resolução mais eficazes. Indo além, ao capacitar diretamente a população em habilidades de mediação e comunicação não violenta, também visa desenvolver uma mentalidade preventiva e proativa para futuros desentendimentos. 
Diante da cultura litigiosa do país, campanhas educativas mostram-se como caminho promissor para a mudança de paradigma. Nesse sentido, os resultados esperados incluem a redução de conflitos e o fortalecimento de laços comunitários. Dessa forma, espera-se que os participantes se tornem agentes de transformação que contribuam para uma sociedade mais pacífica, mesmo que em pequena escala. Este tipo de iniciativa ajuda na promoção de uma “Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos de interesses”.
Em última análise, os temas abordados neste projeto visam despertar a consciência coletiva e orgânica das pessoas, em especial a de residentes de condomínio. Na busca de se propagar a importância da resolução de conflitos por meio dos métodos menos impactantes para a coletividade e a administração pública, contribui-se, assim, para uma sociedade mais equilibrada do ponto de vista de resolução de pequenos conflitos. 
 
Referência Bibliográfica:
 Aula 1 – Advocacia Colaborativa.
 Instituto Brasileiro de Práticas Colaborativas (IBPC | Instituto Brasileiro de Práticas Colaborativas – Instituto Brasileiro de Práticas Colaborativas).
 Aula 2 – Comunicação Não Violenta (CNV) - Aplicações no Direito e nos Métodos Adequados de Solução de Conflitos.
 Instituto CNV BRASIL (Comunicação Não-Violenta (CNV): O que é e como praticar).
 CNJ – Manuais de Mediação e Conciliação (Manuais e Guias - Portal CNJ).
 RESOLUÇÃO N. 02/2015 – (Código de Ética e Disciplina da OAB AbrirPDF).
 Aula 3 – Métodos Alternativos de Solução de Conflitos.
 LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 (Código Civil L10406compilada).
 LEI Nº 13.140, DE 26 DE JUNHO DE 2015 (Mediação entre particulares e Autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública L13140).
 RESOLUÇÃO Nº 125, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010 (Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário compilado18553820210820611ffaaaa2655.pdf).
 







Divisão de Tarefas do Grupo
	Evento
	Período
	Observação
	Responsável

	 Projeto
	18/09/2025
	Entrega e escrita do projeto
	Diego Ramos Castro

	 Apresentação/Slide
	16/10 ou 23/10
	Em sala de aula
	Glênia Gleica Fernandes/Eva Rodrigues dos Santos

	 Cartilha/Slide
	
	S
	José de Arimateia de Sá Nunes

	 Apresentação 
	30/10, 06/11 ou 13/11
	Na comunidade
	Saulo Ericson Neto

	 Relatório
	
	Escrever relatório final
	Antonio Ronieel Bezerra Belém/Diego (auxiliar)
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